
 

 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão 

 

ASSUNTO: Requerimento para Audição do Presidente do Conselho de Administração da SPMS 

– Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, Dr. Luís Goes Pinheiro, sobre a falha de energia 

ocorrida no centro de dados do SNS. 

Exmo. Senhor Presidente, 

Na passada sexta-feira, foram conhecidas notícias que davam conta de uma falha de energia 

de grande dimensão que afetou o normal funcionamento do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 

provocando constrangimentos em várias unidades de saúde a nível nacional1. 

Segundo a informação veiculada, a indisponibilidade dos sistemas informáticos teve impacto 

no funcionamento de Centros de Saúde e Hospitais por todo o país, afetando o normal acesso 

dos profissionais de saúde a ferramentas indispensáveis a todos os registos associados à 

atividade assistencial. 

Foram afetados, entre outros, o acesso a processos clínicos, a prescrição eletrónica de 

medicamentos, a emissão de baixas médicas e a realização de outros atos dependentes dos 

sistemas digitais do SNS. Foram igualmente reportados impactos no funcionamento das 

farmácias, nomeadamente devido às dificuldades associadas ao processamento de receitas 

eletrónicas. 

Neste contexto, a Ordem dos Médicos veio manifestar publicamente a sua preocupação 

alertando para o impacto desta falha no acesso dos doentes aos cuidados de saúde, na 

qualidade da decisão médica e na organização do trabalho, e solicitou esclarecimentos 

urgentes aos Serviços Partilhados do Ministério da Saúde (SPMS). De acordo com a Ordem, 

 
1 https://expresso.pt/sociedade/saude/2026-06-12-falha-informatica-paralisa-centros-de-saude-e-afeta-hospitais-e-
farmacias-em-todo-o-pais-959199f9 



 

 

poderão ter ficado sem registos informáticos em tempo real, mais de 150 mil consultas e atos 

clínicos programados. 

A digitalização dos registos associados aos cuidados de saúde representa um passo significativo 

para a modernização do sistema, mas exige simultaneamente elevados níveis de fiabilidade, 

segurança e capacidade de resposta perante eventuais falhas. 

Revela-se, assim, indispensável avaliar se existem mecanismos de prevenção adequados, 

planos de contingência eficazes e procedimentos suficientemente capazes de garantir, por um 

lado o normal funcionamento das unidades de saúde durante os períodos de indisponibilidade 

informática, mas também que todos os registos possam ser recuperados e inseridos no sistema 

de forma a ficarem disponíveis no futuro. 

A SPMS (Serviços Partilhados do Ministério da Saúde), enquanto entidade competente nesta 

matéria, assume um papel central na gestão, manutenção e segurança das plataformas digitais 

utilizadas no SNS, pelo que importa garantir o total esclarecimento do ocorrido, 

nomeadamente quanto aos sistemas afetados, às causas identificadas, à avaliação do impacto, 

aos procedimentos adotados e às alterações previstas para prevenir ocorrências semelhantes. 

Assim, o Grupo Parlamentar do CHEGA vem requerer, ao abrigo das disposições legais e 

regimentais aplicáveis, a audição do Presidente do Conselho de Administração da SPMS – 

Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, Dr. Luís Goes Pinheiro. 

 

Palácio de São Bento, 16 de junho de 2026 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Marta Martins da Silva - Cláudia Estevão - Cristina Vieira Henriques - Patrícia Nascimento - 

Lina Pinheiro 


